
À COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ – ES.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2024

OBJETO: Contratação de Empresa para Execução de Serviços Continuados de Manutenção

Preventiva e Corretiva dos Prédios Públicos e Equipamentos Sociais, exceto os imóveis vinculados

as Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, neste Município de Aracruz-ES.

A LRM SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita pelo CNPJ

53.980.571/0001-04, com sede a rua Zeferino Correia, 77, SALA 305, centro, Vitória da

Conquista, CEP: 45.000-520, neste ato representada por seu sócio administrador, vem

respeitosamente, com fundamento no item 13.1 do edital que regulamenta o certame

apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 006/2024

Requer-se, desde já, o recebimento das presentes impugnação ao edital, na forma prevista em

lei, com seu encaminhamento à autoridade competente para a devida apreciação, requerendo

a total e completa procedência.

I – RESUMO DOS FATOS

Trata-se de impugnação ao edital epigrafado referente à CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

006/2024, no qual constam irregularidades materiais e exigências não previstas na lei de

licitação e contrato que precisam ser sanadas, conforme serão expostas a seguir.

II- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA IMPUGNAÇÃO

II. DO ERROMATERIAL NO QUANTITATIVO EXIGIDO NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A título de comprovação técnica, o edital de licitação ora impugnado requereu a seguinte

exigência:



Conforme destacado acima, o edital indica como total a contratar edificações públicas

229.600,99 m² e equipamentos sociais 31.761,65m² - tanto para instalações elétricas quanto

para subsistema de coberturas.

Entretanto, de acordo com o TR e o anexo 4. "Listagem de Imóveis", O REFERIDO

QUANTITATIVO DEVERIA SER AO CONTRÁRIO.



A corroborar com tal conclusão, a própria tablea disponibilizada pelo órgão, cuja denominação

é “4. Listagem dos imóveis”, indica o quantitativo para PRÉDIO ADMINISTRATIVOS/SERVIÇOS

31.761,65 m², enquanto para EQUIPAMENTOS PUBLICOS 229.600,99 m².

Além disso, a determinação dos serviços de "Manutenção preventiva e/ou corretiva de

instalações elétricas " e "Manutenção preventiva e/ou corretiva de Subsistemas de Cobertura",

foi embasado apenas no peso dos valores totais do resumo do orçamento, não ficando claro

na planilha se esses quantitativos são referentes às edificações ou aos equipamentos públicos.

Evidentemente, o erro material identificado no edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

006/2024, ao estabelecer quantitativos discrepantes para edificações públicas e

equipamentos sociais, em comparação aos valores apresentados nos anexos técnicos, bem

como informações incompletas na planilha de orçamento, configura grave erro.

Consequentemente, o edital precisa ser sanado e republicado, sob pena de anulação do

processo licitório.



II.2 DA EXIGÊNCIA ILEGAL DE CRITÉRIOS TEMPORAIS DE EXPERIÊNCIA

O edital em análise exige que os profissionais responsáveis pela execução do objeto tenham, no

mínimo, 5 (cinco) anos de experiência profissional. No entanto, referida exigência carece de

respaldo legal e configura uma restrição injustificada à competitividade do certame, em

desacordo com a legislação aplicável.

A Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos administrativos, dispõe claramente

sobre os limites das exigências de qualificação técnica.

Nesse sentido, destaca-se o disposto no art. 67, que estabelece:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, para fins de contratação;

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como

da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará

pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for

o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o

caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou

valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham



valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total

estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de

tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a

que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da

Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional

ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução

de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas

alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português,

salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares

ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo,

que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III

do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da

licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no

inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade

profissional competente no Brasil.

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo

licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico

referido nos incisos I e III do caput deste artigo.

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a

potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a

ser licitado, hipótese em quemais de um licitante poderá apresentar atestado

relativo ao mesmo potencial subcontratado.



§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o

atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a

atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão

adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio,

salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas

consorciadas;

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo,

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de

acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para

contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual.

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do

percentual de participação do consorciado, caso este não conste

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado

ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não

serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções

previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.

Da análise, é possível auferir que o artigo supra da lei de licitações e contratos é TAXATIVO, de

modo que restringe as exigências de qualificação técnica ao que for pertinente, proporcional e

necessário para garantir a execução do contrato, vedando imposições desproporcionais ou

irrelevantes.



Na literalidade do artigo, somente há imposição temporal em casos previsto no §5 do art. 67,

no qual, em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que

demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos

sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

Já o edital, ao exigir uma EXPERIÊNCIA PROFISISONAL MÍNIMA DE 5 (CINCO) ANOS, faz uma

inovação, de forma indevida, introduzindo CRITÉRIO QUE NÃO POSSUI RESPALDO LEGAL, em

flagrante violação à Lei nº 14.133/2021, especialmente aos artigos 67.

Durante todo o instrumento convocatório, o edital enfatiza que o objeto licitado consiste em

serviços de baixa complexidade técnica (reforma predial), conforme se verifica nas descrições

e justificativas apresentadas no tópico III.3 do presente recurso. No entanto, não há qualquer

fundamentação objetiva ou subjetiva que ampare a exigência de experiênciamínima de 5 (cinco)

anos por parte dos profissionais envolvidos, criando uma contradição evidente entre a natureza

da obra e os critérios de qualificação técnica estipulados.

Diante do exposto, requer-se a supressão da exigência de tempo de 5 anos de experiência

profissional do edital, sob pena de violação aos princípios da legalidade, proporcionalidade e

ampla competitividade, essenciais ao processo licitatório.

III.3 DA INADEQUAÇÃO DA NÃO UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

O edital em questão adota a modalidade de CONCORRÊNCIA, a se processar de forma

ELETRÔNICA, do tipo menor, para a contratação de serviços CONTINUADOS de manutenção

preventiva e corretiva de prédios públicos e equipamentos sociais.

Contudo, observa-se que o procedimento deveria ter sido realizado no formato do Sistema de

Registro de Preços (SRP), conforme previsto no art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentado

pelo Decreto nº 7.892/2013. Tal constatação decorre das características do objeto licitado e das

necessidades explicitadas pela Administração.



O SRP é indicado nos casos em que:

REQUISITO LEGAL CARACTERÍSTICAS DO EDITAL

Quantitativos não podem ser

definidos com precisão (art. 3º, V,

Decreto nº 7.892/2013)

O edital menciona a dificuldade do ente contratante em

mensurar os serviços necessários, dado o grande número de

imóveis (142) e a variação de áreas (totalizando 261.362,64 m²).

REQUISITO LEGAL CARACTERÍSTICAS DO EDITAL

O objeto de baixa complexidade técnica

e operacional (art. 3º, Parágrafo único,

inciso I, do Decreto nº 7.892/2013).

Os serviços objetos do edital apresentam baixa

complexidade e seguem padrões técnicos definidos,

limitando-se a serviços de manuntenção, enquadrando-se

perfeitamente nos critérios de padronização. Inclusive, o

próprio edital diz que não há complexidade:



REQUISITO LEGAL CARACTERÍSTICAS DO EDITAL

Quando for conveniente para

atendimento a mais de um órgão ou a

mais de uma entidade. (art. 3º,

Parágrafo único, inciso II, do Decreto nº

7.892/2013).

Os serviços a serem realizado em imóveis de diversas

entidades, incluindo Secretaria Municipal de Administração

e Recursos Humanos – SEMAD, Secretaria Municipal de

Comunicação – SECOM, Secretaria Municipal de Agricultura

SEMAG, dentre outros...

Frisa-se, a utilização do SRP neste certame garantiria que os serviços fossem contratados apenas

na medida da necessidade real, reduzindo riscos de sobrecarga financeira desnecessárias aos

cofre públicos ou execução de serviços não prioritários. Além disso, possibilitaria a inclusão de

novos fornecedores no registro durante a vigência do contrato, ampliando a competitividade e

potencializando os benefícios econômicos para a Administração.

Explica-se que a eventual cumprimento de outras exigência não impede a adoração do SRP,

sendo que a sua inaplicabilidade representa falha estratégica que compromete a eficiência e a

economicidade do certame.

Portanto, roga-se pela revisão do procedimento licitatório com a adoção do SRP, ou, nomínimo,

a apresentação de justificativas robustas para a não utilização desse instrumento, garantindo a

aderência aos princípios do planejamento e da eficiência administrativa.

II. DOS PEDIDOS

Ante o exposto:

I. Solicita-se que a comissão analise e julgue plenamente válida a impugnação apresentada

de modo a republicar o edital sanando os vícios apontados.



II. Solicita-se ainda que se fundamente as decisões exaradas no bojo deste processo

administrativo, sob pena de nulidade processual insanável.

Termos em que, pede Deferimento.

Vitória – Espírito Santo, 12 de dezembro de 2024

__________________________________________________
LRM SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA

CNPJ 53.980.571/0001-04


